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1. INTRODUÇÃO  

A CTA - Confederação das Associações Económicas de Moçambique recebeu, 

do Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas (MAAP) a proposta de 

Regulamento da Lei do Caju para harmonização e emissão do Posicionamento 

do Sector Privado.  

De acordo com a proposta, o Regulamento tem por objectivo estabelecer as 

regras especificas para o fomento, produção, secagem, embalagem, 

armazenamento, comercialização, transporte, processamento, exportação e 

importação do Caju, de acordo com os procedimentos nele descritos.  

Do mesmo modo, este regulamento visa estabelecer: a) os princípios que 

estimulem, promovam e garantam um ambiente apropriado para o 

agronegócio do caju com justo equilíbrio em toda a sua cadeia de valor; b) a 

política de fomento e promoção da investigação do caju; c) a classificação da 

castanha e amêndoa do caju; d) os procedimentos de secagem, embalagem, 

armazenamento, comercialização, transporte, processamento, exportação e 

importação do caju; e) as taxas de sobrevalorização da castanha de caju em 

bruto e da amêndoa com película, da importação da castanha e amêndoa do 

caju; f) a fiscalização, taxas e multas; e g) as infracções de natureza não 

criminal e formalidades da aplicação das respectivas penalizações. 

Nesta perspectiva, apresenta-se através do presente, o posicionamento do 

Sector Privado em torno da proposta do Regulamento em referência. O 

mesmo encontra-se estruturando da seguinte forma: (i) introdução, (ii) 

metodologia, onde aborda-se os passos usados para a elaboração da presente 

proposta; (iii) análise e parecer do sector privado na generalidade e na 

especialidade; (iv) considerações finais e (v) Recomendações Gerais. 
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2. METODOLOGIA 

A elaboração do posicionamento do Sector Privado seguiu um processo 

metodológico estruturado, baseado em um estudo exploratório dividido em 

três etapas principais: 

1) Colecta de contribuições – solicitação de contribuições aos principais 

actores relevantes, incluindo os pelouros de Agronegócio, Indústria e 

outros sectores estratégicos; 

2) Análise e sistematização – análise dos comentários e contribuições 

recebidos dos principais actores; 

3) Emissão do parecer – com base na análise feita, foi desenvolvido o 

posicionamento do sector privado. 

Seguindo o protocolo de consulta institucionalmente estabelecido, a proposta 

foi compartilhada com os órgãos competentes para obtenção de 

contribuições. Após uma análise técnica minuciosa procedeu-se a integração e 

sistematização, resultando na versão final do Posicionamento do Sector 

Privado. 

 

3. ANÁLISE E PARECER NA GENERALIDADE 

De forma geral o sector privado entende que a elaboração da presente 

proposta do Regulamento é um passo significativo para a materialização da 

implementação efectiva da Lei de Caju. Mas a mesma necessita de 

determinados ajustes para garantir um ambiente mais justo e eficiente para 

todos os intervenientes da cadeia de valor.  
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O sector privado é de opinião que para garantir uma correcta implementação 

do presente regulamento é pertinente que se crie mecanismos de monitoria e 

acompanhamento da implementação do regulamento e realizar avaliações 

periódicas para ajustes necessários. Esses aspectos são fundamental 

pertinência para garantir que a regulamentação da lei de caju seja eficaz, 

promovendo a produção sustentável e beneficiando todos os envolvidos na 

cadeia de valor. 

A adopção das recomendações infra apresentadas contribuirá para um sector 

mais dinâmico, transparente e alinhado com os princípios de economicidade e 

desenvolvimento sustentável. 

Os comentários e sugestões aqui expressos foram colectados 

democraticamente e refletem a realidade dos membros no terreno. Nosso 

objectivo é contribuir para o aprimoramento do regulamento, garantindo 

maior clareza, eficiência e justiça na sua aplicação. 

 

4. ANÁLISE E PARECER NA ESPECIALIDADE 

Com base na análise técnica cuidadosa ao documento da proposta, notou-se 

que há alguns artigos que apresentam uma redacção tendenciosa, o que pode 

propiciar entendimentos e/ou interpretações titubeantes. Assim, por forma a 

melhorar os referidos artigos, propõe-se a reformulação da redacção dos 

artigos abaixo mencionados para a seguinte:  

1. Artigo 5 e) - Promoção da Equidade de Género: 

Observação: sugere-se que o empoderamento de género seja 

devidamente regulamentado no documento. 

o  
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o Correção/Estruturação: recomenda-se especificar as medidas 

concretas para a promoção da equidade de género, como quotas, 

programas de formação ou acesso a recursos, em vez de apenas  

2. Artigo 8 - Manual de Procedimentos: 

• Observação: sugere-se a elaboração de um manual de procedimentos 

para as actividades mencionadas e a inclusão da responsabilidade da 

entidade reguladora em caso de não cumprimento do articulado. 

o Correção/Estruturação: recomenda-se detalhar quais 

actividades necessitam de procedimentos específicos e quais 

sanções se aplicariam em caso de incumprimento. 

3. Artigos 10 a 21 - Definições e Manual de Procedimentos: 

• Observação: sugere-se a redução das definições em alíneas e a 

produção de um manual de procedimentos específico para cada actor 

na cadeia de valor do caju, ser mencionado para observância no 

Regulamento. 

o Correção/Estruturação: recomenda-se agrupar as definições por 

tema e criar um manual prático a ser observado e disponível para 

todos os intervenientes. 

 

4. Artigo 22 - Registo de Produtores Familiares: 

• Observação: refere-se ao registo para efeitos tributários dos 

produtores familiares uma necessidade, para efeitos assistência técnica, 

tratamentos químicos, entrega de mudas e insumos (alíneas 1-3). 
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• Observação nº 5: aponta para a falta de definição da área de 

circunscrição territorial, o que pode aumentar custos e limitar a 

circulação de bens e serviços. 

o Correção/Estruturação: é crucial definir claramente a área de 

circunscrição territorial que seja por província ou região, para 

evitar ambiguidades e custos excessivos. 

5. Artigos 26, 27 e 29 - Validação de Informação: 

• Observação: propõe-se que a validação de comprovativos, aceitação e 

recusa seja feita com o conhecimento das associações ligadas à cadeia 

de valor do caju ou através de um certificado de idoneidade, emitido 

por autoridades competentes com anuência das associações, possa 

validar o posicionamento do IAM. 

o Correção/Estruturação: recomenda-se estabelecer critérios 

claros para a validação e um processo transparente para o 

envolvimento das associações. 

6. Artigo 28 - Mecanismo de Comercialização: 

• Observação: considera o mecanismo de renovação da comercialização 

dispendioso e pouco claro, propondo a emissão de um cartão com 

validade e autenticação por carimbo sem custos adicionais. 

o Correção/Estruturação: recomenda-se simplificar o processo 

de renovação e eliminar custos desnecessários. 

7. Artigo 30, nº 1 - Manual de Actividades: 

• Observação: Elaboração de um manual que regule as atividades do 

setor do caju e o respeito pela data de abertura da campanha de 

comercialização, negociação do PRP, Preço de Referência FOB de 

Exportação. 
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o Correção/Estruturação: enfatiza a necessidade de um 

calendário antecipado, previsível e transparente para a 

comercialização, de forma a preparar a cadeia de valor perante as 

dinâmicas de mercados. 

8. Artigo 31 - Manual de Procedimentos: 

• Observação: reitera a necessidade de um manual de procedimentos. 

9. Artigos 32 a 59 - Manual Técnico: 

• Observação: propõe-se a elaboração de um manual técnico separado 

do regulamento. 

10. Artigo 67 - Data de Anúncio: 

• Observação: destaca a necessidade de fixar e anunciar a data 

atempadamente e o cumprimento da mesma pela entidade reguladora. 

11. Artigo 71, nº 2 - Leis e Decretos Fiscais: 

• Observação: propõe-se que o articulado esteja em conformidade com 

as leis e decretos fiscais vigentes, ao estabelecer preços de referência, 

o cálculo tem de prever a fiscalidade do mesmo. 

 O regulamento deve estar alinhado com as leis fiscais vigentes 

para garantir conformidade tributária. 

12. Artigo 73, nº 2 - Sobreposição de Taxas: 

• Observação: aponta para a sobreposição de taxas (ver artigo 28). 

13. Artigo 75, nº 2 - Taxa de Exportação: 

• Observação: observa que a taxa de exportação penaliza os 

comerciantes e sugere a distribuição de sacos de juta para garantir a 

qualidade da castanha. 
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 Sugere-se substituir a taxa pela distribuição de sacos de juta para 

garantir a qualidade do produto. 

14. Artigo 83, nº 7 - Penalização do Exportador: 

• Observação: considera injusta a penalização do exportador em caso de 

incumprimento do comprador industrial; a comercialização agrícola 

ocorre num ambiente de concorrência e capacidade, a penalização ao 

comerciante que se empenhou na importação de divisas, na compra e 

escoamento da matéria-prima, compete ao mesmo nível que as 

indústrias, onde também lhe é conferida a autorização de exportação da 

matéria-prima. 

 Considera-se injusta a penalização ao exportador em caso de 

incumprimento do comprador industrial. 

15. Artigo 83, nº 9 - Duplicação de Taxa: 

• Observação: A ACIANA discorda da duplicação da taxa, argumentando 

que é injusta e não respeito os princípios de economicidade previstos na 

lei. 

 Argumenta-se que a duplicidade de taxa é injusta e fere os 

princípios de economicidade. 

16. Artigo 87, nº 2 - Destino da Taxa: 

• Observação: questiona proibitiva a taxa e o destino da taxa, que 

considera omisso e sem benefícios para a indústria nacional, numa 

altura em que a indústria está debilitada e necessita alavancagem, a 

taxa não deveria exceder 1,5%, acima deste valor seria 

contraproducente e contraria a políticas de alavancagem. 

 Sugere-se reduzir a taxa para no máximo 1,5% e garantir 

transparência na sua aplicação. 
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No seguimento do pedido de contribuições aos membros relativamente à 

proposta de regulamento partilhada connosco em março de 2025, e 

considerando as observações adicionais entretanto recebidas, 

apresentamos abaixo os comentários e sugestões que gostaríamos de ver 

reflectidos no novo Regulamento da Lei do Caju. Estas contribuições visam 

melhorar a clareza, a operacionalização e a eficácia do regulamento, 

garantindo uma aplicação justa e coerente ao longo de toda a cadeia de 

valor do caju. 

17. Artº 6: “entidade pública que coordena a cadeia de valor do caju” – quem 

define esta entidade?; 

18. Artº 18: “todo o actor autorizado” – os requisitos para constituir um 

Exportador, estão bem enumerados no Regulamento, no entanto 

como se autoriza os mesmos e através de que documento?; 

Recomenda-se que se clarifique o documento que irá autorizar e 

como deverá autorizar. 

19. Artº 22, alinea 5 e 6: são mencionados 3 exemplares do certificado de 

registo, mais 3 exemplares mediante manifestação de interesse – não é 

incomum as grandes indústrias terem 25 ou mais postos de compra. 

Segundo o novo regulamente, cada fábrica só pode ter no máximo 6? Se 

for este o caso, não concordamos com este ponto. 

Sugerimos que para as fábricas não deve haver limite de Certificados 

de Registo, desde que devidamente operacionalizados; 

20. Artº 23, ponto 4, alinea b): o que se entende por documento de 

identificação de um Processador Industrial? Será a Certidão Comercial?; 

Sugestão: que se clarifique de que documento de identificaçaõ de 

processador industrial se refere a proposta. 
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21. Artº 24, ponto 1: “...sobre o seu pedido no prazo de 15 dias” – e se a 

entidade reguladora não cumprir o prazo – que mecanismos há 

para se ver o seu registo efectivado?; 

22. Artº 55, 56 e 57: seria relevante definir coimas e multas pesadas 

para o incumprimento destes 3 artigos visto serem de importância 

central para a integridade da castanha de caju; 

23. Artº 59, ponto 3: Sugestão: esclarecer a que Centro de Pesquisa se 

refere este ponto; 

24. Artº 67: seria relevante definir coimas e multas pesadas para o 

incumprimento deste artigo visto ser de importância central para a 

integridade da castanha de caju; 

25. Artº 71, ponto 1: “...deve-se observar” – o que quer dizer “deve-se” E se 

não se observar?; 

26. Artº 71, ponto 5: muito importante definir-se os horizontes 

temporais em que o Preço de Referência deve ser actualizado; 

27. É igualmente de extrema importância balizar % a variação a que o 

artº se refere; 

28. Artº 73: Sugestão: muito importante haver articulação e consenso 

com a AT, bem como definir a hierarquia entre esta 

Lei/Regulamento e as regras para circulação de mercadoria da AT; 

29. Artº 73, ponto 4: É preciso definir quais os insecticidas 

recomendados e quem os recomenda; 

30. Artº 78, ponto 4: esta informação deve ser de dominio público e 

publicada ao abrigo da transparência e granularidade de 
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informação que deve existir na cadeia de valor. O mesmo é 

verdade para todas as outras informações sobre exportadores, etc; 

31. Artº 83, ponto 2: “...cidadão nacional” – a exportação não tem de ser 

feito por uma pessoa colectiva?; 

32. Artº 83, ponto 3,alinea a): a Credencial de Exportação deve ser um 

documento tripartido, carecendo do parecer da Entidade 

Reguladora do Caju, juntamente com as 2 Associações que 

representam o sector privado – A AICAJU e a ACIANA; 

33. Artº 83, ponto 6: é preciso explicar a lógica por detrás desta 

obrigatoriedade; 

34. Artº 83, ponto 8: como este dispositivo é controlado? Como e quem 

define os volumes? Quem supervisiona? Como se garante a 

execução?; 

35. Artº 83, ponto 9: como se define este abastecimento? Ao longo dos 

últimos anos, esta definição foi alvo de um exercicio teórico; 

36. Artº 83, ponto 11: O abastecimento à indústria mencionado neste 

ponto deve ser o abastecimento real e efectivo, e não o 

abastecimento teórico que tem sido alvo de manipulações nos 

últimos 6 anos, como forma de autorizar a exportação de matéria-

prima antes do abastecimento à indústria; 

37. Artº 87: como se define o preço FOB?; 

38. Artº 90, ponto 1: o que se entende por Governo? Conselho de 

Ministros? Ministro superintendente?; 

39. Artº 91, ponto 2: “acções de investigação de caju” é muito vago. 

Importa aclarar que acções. 

5. RECOMENDAÇÕES GERAIS: 
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 Elaborar manuais de procedimentos e técnicos para detalhar e esclarecer 

os processos; 

 Definir claramente as responsabilidades e sanções para cada 

interveniente; 

 Promover a transparência e a previsibilidade nas operações; 

 Simplificar os processos burocráticos, evitando sobreposição de taxas e 

custos desnecessários; 

 Como instituição publica, tem que prever explicitamente termos de 

responsabilidade civil no caso de incumprimentos ou desvios de 

procedimentos que tragam prejuízos matérias a cadeia de valores; 

 Envolver as associações e os atores da cadeia de valor na tomada de 

decisões. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

O sector privado reconhece a relevância e a necessidade da proposta de 

Regulamento da Lei do Caju, pois representa um avanço significativo para 

todos os intervenientes da cadeia de valor, promovendo maior organização e 

segurança jurídica no sector. 

No entanto, para que o regulamento atinja plenamente os seus objectivos, é 

essencial que sejam realizados ajustes que reforcem a transparência, a 

eficiência e a previsibilidade nas operações. A adopção das recomendações 

apresentadas, tais como a definição clara de responsabilidades e sanções, a 

simplificação dos processos burocráticos e o envolvimento efectivo das 

associações e actores do sector na tomada de decisões, contribuirá para um 

ambiente mais dinâmico e sustentável. 
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Adicionalmente, a criação de manuais de procedimentos técnicos e a previsão 

explícita de termos de responsabilidade civil para eventuais incumprimentos 

fortalecerão a governança do sector, minimizando riscos e garantindo maior 

equidade entre os participantes da cadeia de valor. 

Dessa forma, reforçamos a importância de um regulamento bem estruturado, 

que equilibre os interesses de todos os envolvidos e promova o 

desenvolvimento sustentável da indústria do caju em benefício da economia 

nacional. 

  

Pela Melhoria do Ambiente de Negócios...! 
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